
   67 

Publ. UEPG Ci. Hum., Ci. Soc. Apl., Ling., Letras e Artes, Ponta Grossa, 20 (1): 67-79, jan/jun. 2012
Disponível em <http://www.revistas2.uepg.br/index.php/humanas>

O TRABALHO DO COORDENADOR PEDAGÓGICO E O PROJETO  
POLÍTICO PEDAGÓGICO: UMA RELAÇÃO NECESSÁRIA 

THE WORK OF THE PEDAGOGICAL COORDINATOR AND POLITICAL 
PEDAGOGICAL PROJECT: A NECESSARY RELATION SHIP

Ana Paula Zaikievicz* 
Marisa Schneckenberg**

RESUMO 

O trabalho aqui apresentado é parte integrante de um estudo realizado em duas 
escolas municipais da cidade de Rebouças-PR. O propósito desse estudo foi 
observar como essas instituições definem o projeto político pedagógico e como 
esse documento vem sendo utilizado nas práticas de trabalho dos coordenadores 
pedagógicos. Diante disso, buscamos, também, analisar qual o trabalho que o 
coordenador pedagógico desenvolve nas instituições e qual a relação que esse 
profissional estabelece com o projeto político pedagógico da escola. Desse modo, 
nosso objetivo foi observar como se dá essa relação e quais os seus resultados 
para o desenvolvimento da escola e, consequentemente, para os alunos que ali 
estão inseridos.  
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ABSTRACT 

 This paper brings to a conclusion a study realized at two municipal schools at the 
municipality of Rebouças PR, which aimed to observe how both institutions define 
the pedagogic political project and how it has been applied by the pedagogical 
coordinators. Moreover, the acts developed by the pedagogical coordinators at 
these institutions and what is the relation established by this professional and the 
pedagogic political project of the school is also analyzed. Therefore, our aim was 
to observe this relation and what are the results to the school development and 
consequently, to its students.
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Introdução 

A pesquisa aqui apresentada tem como temá-
tica central estudar o trabalho do coordenador peda-
gógico e sua relação com o projeto político pedagó-
gico da escola, a fim de verificar como se estabelece 
essa analogia na prática. Nesse sentido, buscamos 
dividi-la em três partes principais. No primeiro mo-
mento, apresentamos os materiais e os métodos, jus-
tificamos a importância da pesquisa e o modo como 
foi realizada.  

No segundo momento, apresentamos alguns 
resultados obtidos com a realização deste estudo, e 
no terceiro e último momento realizamos algumas 
discussões sobre a temática. Fazemos, assim, um di-
álogo teórico entre os fundamentos da pesquisa e a 
coleta dos dados.

A problemática principal desta pesquisa é 
compreender o trabalho que o coordenador pedagó-
gico desenvolve no contexto escolar e a relação que 
esse profissional estabelece com o projeto político 
pedagógico de sua escola. Buscamos, pois, analisar 
como o projeto político pedagógico vem sendo uti-
lizado no espaço escolar e qual a importância que a 
escola lhe atribui. Propusemo-nos a pesquisar essa 
temática por acreditar que, ao haver uma integração 
entre o trabalho do coordenador pedagógico com o 
projeto político pedagógico, a escola alcançará uma 
melhor condição de desenvolvimento, tanto no pro-
cesso de ensino e aprendizagem como no processo 
de relação com a comunidade escolar que convive 
dentro do espaço escolar no dia a dia. 

Sendo a escola um local de formação de pes-
soas, as quais são preparadas para viver em socieda-
de como sujeitos atuantes, e não apenas como seres 
passivos, essa instituição precisa ser organizada e 
planejada para que se tenha um ano letivo compro-
metido com o ensino e com o desenvolvimento in-
tegral dos alunos. 

Dessa forma, podemos compreender que a es-
cola é um “[...] espaço social em que ocorrem mo-
vimentos de aproximação e de afastamento, onde se 
produzem e reelaboram conhecimentos, valores e 
significados” (ANDRÉ, 2003, p. 15). Sendo assim, a 
instituição escolar tem a necessidade de uma organi-
zação dentro de seu espaço, e é nesse sentido que se 
fazem necessários o trabalho do coordenador peda-
gógico e a definição do projeto político pedagógico.  

Vale ainda lembrar que a escola é um local de for-
mação de pessoas, por isso precisa ser um espaço de 
interação entre o conhecimento, a visão de mundo e 
de sujeito, e ainda estabelecer um compromisso com 
o trabalho que desenvolve. 

Para que isso se efetive, é necessário que haja 
uma equipe preparada para auxiliar nessa organiza-
ção, e um planejamento que venha estabelecer as 
bases de funcionamento da instituição. Assim, surge 
a necessidade do trabalho do coordenador pedagógi-
co em consonância com o projeto político pedagógi-
co, os quais devem estabelecer uma estreita relação, 
a fim de se realizar um trabalho coerente e eficaz na 
escola.

Considerando a importância da prática escolar 
para o desenvolvimento do nosso estudo, a coleta de 
dados da pesquisa desenvolveu-se em duas escolas 
municipais da cidade de Rebouças-PR, entre 2010 
e 2011. No decorrer da pesquisa, realizamos entre-
vistas com profissionais das escolas e analisamos os 
projetos político pedagógicos de ambas. 

A entrevista foi realizada com seis profissio-
nais, e eles responderam, em média, cinco questões, 
as quais foram direcionadas para o coordenador pe-
dagógico, para o gestor e, também, para um profes-
sor de cada instituição pesquisada. Esse instrumento 
foi escolhido porque nos concede uma maior veraci-
dade das respostas, bem como uma maior interação 
entre o entrevistador e o entrevistado. Para Ludke 
(1986, p.35): 

[...] O entrevistador precisa estar atento não ape-
nas [...] ao roteiro preestabelecido em respostas 
verbais que vai obtendo ao longo da interação. Há 
toda uma gama de gestos, expressões, entonações, 
sinais não-verbais, hesitações, alterações de ritmo, 
enfim, toda uma comunicação não verbal cuja cap-
tação é muito importante para a compreensão e a 
avaliação do que foi efetivamente dito. 

Nesse sentido, faz-se necessário que o pesqui-
sador conheça o assunto e esteja focado no entre-
vistado, a fim de não perder pontos que podem ser 
cruciais para seu trabalho. 

 
Os determinantes do trabalho do coorde-

nador pedagógico

Ao refletirmos sobre a atuação do coordena-
dor na contemporaneidade, percebemos que ele se 
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constitui como peça angular na instituição escolar, 
pelo imenso trabalho que vem desempenhando. No 
entanto, muitas vezes a escola não compreende a 
verdadeira função desse profissional, fato esse que 
pode ser explicado pela complexa trajetória viven-
ciada por ele até chegar à atualidade.

Essa trajetória contribui para que, na atuali-
dade, sua função seja confundida com as ações que 
realizava no passado, as quais estavam relacionadas 
ao trabalho do supervisor escolar e, mais tarde, à 
função do orientador educacional, que já apresenta-
va características diferentes, porém, ainda, um tanto 
controladoras. Assim, Vasconcellos (2004) afirma 
que muitas das dificuldades que vêm ocorrendo no 
trabalho da coordenação pedagógica se fundamen-
tam na configuração histórica da função, associada 
ao controle.

 Em relação a essa ideia, temos como refe-
rência estudos de Grinspun (2001) que nos permi-
tem perceber que, com o passar dos tempos e com 
as mudanças que vieram a ocorrer na sociedade, em 
especial na área educacional, os próprios orientado-
res educacionais - como eram chamados na época 
- foram transformando suas práticas educacionais, 
contribuindo assim para o surgimento da coordena-
ção pedagógica.

Esta surgiu apresentando um novo viés e um 
novo método de trabalho junto à gestão escolar, dei-
xando de realizar o atendimento diretamente com o 
aluno, bem como de atuar com os professores tendo 
como base o controle das práticas pedagógicas por 
eles desenvolvidas. Assim, o coordenador pedagó-
gico passou a trabalhar especialmente com o pro-
fessor, dando a este um atendimento especial em 
relação às suas dúvidas e dificuldades encontradas 
no cotidiano.

Na verdade, o coordenador faz parte da ges-
tão escolar. Sendo assim, faz-se necessário que 
compreendamos que a equipe gestora se consolida 
como líder de todo o funcionamento institucional 
nos aspectos físicos, pedagógicos, burocráticos, de 
recursos humanos, entre outros. Pode-se afirmar, 
portanto, que os alunos não se desenvolvem apenas 
no espaço da sala de aula, mas, sim, no universo in-
tegral da escola. Daí a importância de a instituição 
escolar ser bem estruturada e bem organizada, para 
que o aluno tenha plenas condições de se desenvol-
ver integralmente.

Sabe-se que toda escola, independentemente 
de seu porte, necessita de uma equipe pedagógica 
e/ou gestão escolar, que se constitui principalmente 
por um gestor e um coordenador pedagógico. Am-
bos devem desenvolver um trabalho em parceria, 
possibilitando à comunidade escolar um melhor am-
biente de trabalho. Para Lück (1989, p.7): 

O clima emocional de trabalho, o estabelecimento 
de prioridades de ação, o tipo de relacionamen-
to professores-professores, professores-alunos, 
escola-comunidade, dentre outros aspectos impor-
tantes da vida escolar, dependem, sobremaneira, 
da atuação dos elementos que ocupam aquelas 
posições. 

Os elementos a quem a autora se refere cons-
tituem a equipe gestora da escola, o que não justifica 
pensarmos ser essa equipe a única responsável por 
todos os acontecimentos que venham a ocorrer na 
instituição. Porém, essa equipe se caracteriza como 
a liderança; diante disso, precisa estar apta e ter ple-
nas condições de desenvolver um bom trabalho. A 
gestão escolar precisa trabalhar em grupo, zelando 
pela democracia e pela liberdade de expressão de 
cada sujeito presente na escola, pois assim ela vem 
romper com a administração escolar, a qual se defi-
ne como forma ou ação centralizadora e autoritária. 

Tal fato contribuía para que esse profissional, 
o administrador escolar, fosse caracterizado como 
um sujeito autoritário, ainda mais porque tomava 
todas as decisões isoladas da comunidade escolar 
e não permitia que a mesma contribuísse na gestão 
da instituição. Isso ocorria porque a administração 
escolar possuía suas raízes na administração de em-
presas. Conforme Andriollo (2008, p. 15):

A administração escolar, durante décadas, seguiu 
de forma muito semelhante à da administração de 
empresas, o que não contribuiu muito para que a 
escola cumprisse com o seu papel e objetivos pe-
dagógicos, nem atendesse às necessidades educa-
cionais de sua clientela.  

Nessa ótica, é visível observar que a escola 
não obtinha um bom desenvolvimento, pois se base-
ava num modelo de administração que tinha como 
objetivo o lucro. Desse modo, verificamos que há 
uma enorme diferença entre uma escola e uma em-
presa, visto que a primeira obtinha o lucro e o suces-
so, já a segunda objetivava o ensino e a formação 
dos alunos. 
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Já a gestão escolar que objetivamos, atual-
mente, nas escolas, é marcada pela democracia, e 
o gestor ocupa o papel do então diretor1. Este agora 
desenvolve seu trabalho juntamente com o coletivo, 
permitindo a participação da comunidade escolar 
nas decisões a serem tomadas. Busca uma escola 
autônoma, dividindo tarefas a fim de construir na 
instituição escolar um espaço coletivo, em que todos 
colaboram. 

Tais ações direcionam-se para a implementa-
ção da gestão democrática, visto que esta se esta-
belece por meio da participação e da presença da 
comunidade na vida escolar através de mecanismos 
significativos de representatividade e de participa-
ção política, fundamentados na transparência das 
decisões e na real possibilidade de interferência no 
processo de tomada de decisões. 

Depreende-se disso que a gestão democrá-
tica é uma das principais características da gestão 
escolar, por permitir que toda a comunidade escolar 
colabore no ato de gerir a escola e esta venha esta-
belecer um vínculo mais próximo com a sociedade. 

Vale ressaltar ainda que a gestão escolar de-
mocrática é prevista pela Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional, Lei 9394/96, a qual afirma, 
no inciso VII do artigo 3º, que é dever da escola 
possuir uma “gestão democrática do ensino público, 
na forma desta lei e da legislação dos sistemas de 
ensino” (BRASIL, 2007, p. 14). Evidencia-se, as-
sim, a importância de as escolas implementarem tal 
proposta, a qual traz em seus princípios a liberdade, 
a autonomia e, principalmente, a possibilidade de 
participação coletiva. Já o coordenador pedagógico 
torna-se parceiro na conquista de práticas participa-
tivas.  Segundo Pimenta (1991, p.36), o coordenador 
pedagógico é igualmente responsável, “buscando 
uma escola cada vez mais autônoma e humanizado-
ra. Para isso, dará cada vez mais apoio ao currículo, 
estando sempre presente a todas as atividades e sen-
do desencadeador de um processo voltado para ‘a 
melhoria do processo educativo [...]’”.

Percebemos, portanto, quão necessária é a 
presença do coordenador pedagógico na escola, 
sendo que sua função é estabelecer um elo entre 

1 Segundo Vasconcellos (2004, p. 60), “[...] o diretor costuma corresponder 
ao arquétipo do poder, que tradicionalmente está vinculado  a práticas 
autoritárias, que variam num espectro que vai do capricho ou implicância 
à atitudes despóticas e até de violação de direitos humanos fundamentais”.

professores-professores, professores-alunos, escola-
-comunidade, contribuindo no desenvolvimento da 
instituição escolar, possibilitando ao aluno um me-
lhor lugar para aprender, bem como uma estreita 
relação da escola com a comunidade em que está 
inserida. Durante nossa coleta de dados, realizamos 
uma questão referente ao trabalho que o coordena-
dor desenvolve nas duas escolas. A gestora da Esco-
la A2 foi a primeira entrevistada; ela nos relatou que

[...] o coordenador [...] é a base [...], é ele que vai 
direcionar todo o trabalho [...] ele vai auxiliar os 
professores, ele vai procurar o trabalho, vai pro-
curar livros, [...] é a base. 

Percebemos que o coordenador pedagógico é 
visto como um profissional de apoio ao corpo do-
cente. Ele tem a incumbência de colaborar no tra-
balho dos professores, auxiliando-os na busca de 
materiais, sendo a base de todo o trabalho desen-
volvido na escola. Entretanto, não foi mencionado, 
durante a entrevista, como ocorre esse atendimento 
ao corpo docente, se é por meio de reuniões, da hora 
atividade, ou por um diálogo entre coordenador e 
professor. 

Concordamos plenamente com a gestora, 
quando ela cita que o coordenador direciona o tra-
balho dos professores, fornecendo-lhes materiais, 
quando estes encontram dificuldades em suas práti-
cas pedagógicas. No entanto, acreditamos que esse 
trabalho precisa acontecer por meio de uma relação 
horizontal entre ambos, havendo um desejo de mu-
dança e de transformação da prática do professor. 

Ao questionar as coordenadoras sobre o tra-
balho que desenvolvem na escola, foi possível ob-
servar que a coordenadora da Escola A assumiu essa 
função recentemente, como nos mostra em sua fala:

É o meu primeiro ano que atuo como coordena-
dora, eu não tenho uma prática de trabalho, mas 
eu acredito que o papel do coordenador é [...] au-
xiliar os professores, orientar e também verificar 
se realmente o que foi proposto, o que foi pedi-
do no projeto esta sendo trabalhado e seguido.  
(COORDENADORA A). 

Já em relação à coordenadora da Escola B, foi 
possível perceber uma considerável diferença entre 
ela e a coordenadora anterior. Ao dar sua resposta 

2 As escolas participantes são descritas como Escola A e Escola B na 
intenção de proteger a identidade dos sujeitos envolvidos na pesquisa.
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sobre o trabalho que desenvolve, pôde-se constatar 
que ela gosta do que faz, porém está sobrecarregada 
de tarefas. 

[...] a nossa escola ano passado tinha duas co-
ordenadoras aqui junto, então esse ano esta bem 
difícil [...] porque você não consegue sentar e 
programar alguma coisa, você fica correndo de 
um lado pra outro [...] e então tem pouco tempo 
para desenvolver um bom trabalho com os profes-
sores em sala de aula e tal, então é uma correria.  
(COORDENADORA B).

A referida coordenadora ainda complementa, 
em sua resposta, que as questões burocráticas da es-
cola, bem como as atividades corriqueiras, dificul-
tam seu trabalho, que poderia ser dedicado a auxílio 
pedagógico aos professores e aos alunos, que são 
o foco principal da escola: “[...] acabo deixando de 
lado a ajuda que seria mais importante paro o aluno 
[...] e acabo socorrendo [...] problema [...] de dia a 
dia que você não tem como fazer”.  

Segundo o depoimento da coordenadora B, 
sabemos que o desvio de funções, por parte do co-
ordenador, é uma triste realidade no contexto educa-
cional. Esse profissional desenvolve inúmeras tare-
fas diárias que nem sempre são de sua incumbência. 
Como nos mostra Clementi (2010, p. 62, grifo do 
autor), “muitos coordenadores falam sobre o exces-
so de atividades que lhe são atribuídas, motivo pelo 
qual convivem com o stress e a correria constante”. 

De acordo, ainda, com a coordenadora B, o 
trabalho do coordenador é desvalorizado por parte 
do corpo docente, por professores que não conhe-
cem a função do coordenador e, por isso, lhe atri-
buem tarefas que nem sempre são de sua responsa-
bilidade. Nesse sentido, a Coordenadora B pontua: 

[...] é, eu acho que todo professor devia estar 
na coordenação, passar uma vez pela coorde-
nação para sentir como que é isso aqui, porque 
quem olha de fora acha que aqui é bom de ficar 
e  na verdade não é, tem horas assim que você 
acha que vai enlouquecer, são várias pessoas te  
procurando.

As queixas da coordenadora revelam certa 
desvalorização e desmotivação dentro de seu am-
biente de trabalho. Em relação a essa questão, Cle-
menti (2010) enfatiza que os desejos de atuação do 
coordenador nem sempre condizem com a realidade  

encontrada no cotidiano da escola. Diante disso, 
esse profissional passa a desenvolver uma guerra 
diária que geralmente resulta em stress e frustração. 

De acordo com as respostas fornecidas pelas 
coordenadoras, podemos perceber que ambas têm 
como prioridade em seus trabalhos o apoio ao corpo 
docente, entretanto nem sempre conseguem realizar 
essa ação, devido à diversidade de tarefas que de-
senvolvem diariamente. 

Neste sentido, consideramos ser fundamental 
que o coordenador pedagógico seja

[...] visto como alguém com capacidade de apoio, 
que impulsione o grupo com o qual trabalha, atra-
vés de um posicionamento mais crítico em relação 
à realidade escolar e global. É a percepção da rea-
lidade que permite a este profissional exercer uma 
função social e politicamente mais ampla, esti-
mulando os professores a uma compreensão mais 
contextualizada e consciente das ações realizadas. 
(FILIPKOWSKI, 2005, p. 98). 

Cabe destacar, também, uma outra função do 
coordenador, a qual remete à liderança na formula-
ção e implementação do projeto político pedagógi-
co, sendo esse o documento que vai direcionar todas 
as ações da escola durante o ano letivo. Todavia, 
para que isso se concretize são necessárias ações 
que impulsionem esse trabalho e primem pelo en-
volvimento de todos. Ou seja: 

[...] esta elaboração conjunta permite que o PCP3 
ouça os anseios de seus pares em busca de melho-
res caminhos, auxiliando no processo de estabele-
cimento, metas e objetivos a serem alcançados por 
todos, oportunizando uma relação de correspon-
sabilidade por parte dos professores, tanto para os 
acertos quanto para as dificuldades ou falhas que 
possam advir. (MIZIEIRA, 2004, p.2). 

O projeto político pedagógico enquanto ob-
jeto de trabalho do coordenador pedagógico

Para melhor compreendermos o PPP, faz-se 
necessário apresentarmos o conceito de projeto. 
Segundo Duny (2005, p. 13), a palavra projeto ad-
vém de “projetar, ‘jogar para frente’; vem do latim 
projicere, cujo particípio deu origem a projectum, 
origem do termo. O projeto valoriza a realização de 

3 Professor Coordenador Pedagógico - nomenclatura utilizada pela 
Secretaria de Estado da Educação do Paraná - SEED-PR.
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um desejo, de um sonho, de um objetivo”. Agora, 
ao trazermos a palavra projeto para o âmbito educa-
cional, a mesma toma uma maior proporção, visto 
que projetar torna-se o primeiro passo para a escola 
se consolidar como espaço de democratização, de 
saber, de autonomia, de liberdade, de participação e 
de conhecimento perante a sociedade. 

 Já ao falarmos em projeto político pedagógi-
co, juntamos três vertentes, sendo que o projeto se 
concebe como estabelecimento de metas; a palavra 
político significa, nesse contexto, o direito de todos 
participarem; e, finalmente, o adjetivo pedagógico 
refere-se a ações inerentes ao processo de ensino e 
aprendizagem.

 Conforme Vasconcellos (2004, p.17), o pro-
jeto político pedagógico também se define como: 

[...] plano global da instituição. Pode ser enten-
dido como a sistematização, nunca definitiva, de 
um processo de planejamento participativo, que se 
aperfeiçoa e se objetiva na caminhada, que define 
claramente o tipo de ação educativa que se quer 
realizar, a partir de um posicionamento quanto à 
sua intencionalidade e de uma leitura da realidade. 
Trata-se de um importante caminho para a constru-
ção da identidade da instituição. É um instrumento 
teórico-metodológico para a transformação da re-
alidade. Enquanto processo, implica a expressão 
das opções da instituição, de conhecimento e jul-
gamento da realidade, bem como das propostas de 
ação para concretizar o que se propõe a partir do 
que vem sendo; e vai além: supõe a colocação em 
prática daquilo que foi projetado, acompanhado 
da análise dos resultados. 

Justifica-se, assim, a importância de a escola 
possuir seu projeto político pedagógico, o qual não 
pode constituir-se apenas como um documento de 
ordem burocrática que a escola deve ter, mas como 
um documento que traz em seu núcleo a maneira 
como a escola trabalha, a visão de mundo e de so-
ciedade apresentada por essa instituição, o tipo de 
cidadão que ela almeja  formar.  

A fim de perceber a importância do PPP para 
as escolas, questionamos os profissionais sobre a 
definição desse projeto e sobre como ele vem sen-
do utilizado nas instituições escolares. A gestora da 
escola A nos respondeu que 

[...] o projeto político pedagógico é muito impor-
tante, ele direciona todo o trabalho da escola, é a 

base de tudo, onde os professores vão fazer, vão 
ter livre acesso [...] principalmente na hora ativi-
dade é ele que comanda, direciona todo o trabalho 
da escola. (GESTORA A, ESCOLA A). 

Já a gestora da escola B afirmou que, para ela, 
o projeto político pedagógico 

[...] conduz, nos orienta para que possamos ter 
uma linha de trabalho e para que esse trabalho seja 
unificado no sentido de que todos caminhem na 
mesma direção para atingir o mesmo fim, o mes-
mo objetivo. Se não tivermos uma linha de tra-
balho a gente se dispersa e não chega a lugar ne-
nhum. (GESTORA B, ESCOLA B).

Comparando as duas respostas, podemos per-
ceber que ambas concebem o projeto político pe-
dagógico como o documento norteador do trabalho 
da escola, sendo esse o documento em que a escola 
precisa se apoiar para desenvolver um trabalho sig-
nificativo. Portanto, na resposta da gestora B pode-
mos observar que a escola precisa caminhar unida, 
seguindo um mesmo objetivo, e que o PPP é o docu-
mento que direciona essa caminhada, fato esse que 
não foi citado na resposta da gestora A. 

Ao questionarmos as coordenadoras pedagó-
gicas sobre a mesma pergunta, elas nos forneceram 
as seguintes respostas: 

[...] o projeto político pedagógico é o documento 
que norteia todo o trabalho do professor, é a base 
de tudo, é ali que você vai colocar os anseios da 
escola, o que ela precisa, o que ela não precisa, 
por isso há necessidade de você estar praticamen-
te reformulando esse projeto, vendo se dá certo ou  
não, se é uma base, um apoio que o professor tem 
para direcionar o trabalho [...]. (COORDENA-
DORA A, ESCOLA A). 

Já para a coordenadora da escola B, 
[...] o projeto político pedagógico objetiva enten-
der o desenvolvimento total da escola [...], que 
abrange desde a parte pedagógica, a parte de 
funcionamento da escola, a parte de administra-
ção, funcionários [...] ele é muito importante no 
sentido de que você pode analisar [...] aquilo que 
a gente está oferecendo aos nossos alunos. É o do-
cumento que mostra [...] a escola num todo [...] 
eu acho que é feito uma análise da escola como se 
fosse mesmo a identidade da escola.  
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Diante de tais falas podemos observar que as 
duas coordenadoras possuem uma visão muito clara 
do PPP, tendo em vista que cada uma pontuou pon-
tos importantes sobre o documento. A coordenadora 
A abordou a necessidade da revisão do PPP, que é 
fator de extrema importância para a implementação 
do documento. 

Já a coordenadora B abordou a questão do 
PPP permitindo que se faça uma análise da escola 
como um todo, possibilitando observar o que a mes-
ma vem oferecendo aos alunos. A questão relatada 
pela coordenadora nos mostra a sua preocupação 
com o desenvolvimento dos alunos, bem como os 
ensinamentos que a escola vem proporcionando a 
eles. 

Como as escolas consideram o PPP um instru-
mento norteador de seus trabalhos, buscamos, tam-
bém, verificar por quem e como esse projeto vem 
sendo formulado nas instituições pesquisadas. Na 
escola A, tanto a gestora como a professora nos de-
ram praticamente a mesma resposta, como podemos 
observar a seguir.

Bom, ele é formulado principalmente pelos pro-
fessores, pais de alunos, APMF4, os funcionários 
[...] então é uma equipe dessa escola que formula 
o projeto político pedagógico e ele é construído 
coletivamente [...] e também tem a participação 
dos alunos. (GESTORA A, ESCOLA A).

Vejamos agora a resposta proferida pela pro-
fessora A, da Escola A: “Sempre que possível [...] 
são reunidos professores, funcionários, pais, APMF, 
representante de alunos e ele é construído coletiva-
mente”. Prosseguimos a pergunta, questionando se 
ela já havia participado da formulação do PPP, en-
tão a professora respondeu: “Já, toda vez que ele é 
formulado todos os professores devem participar”. 
(PROFESSORA A, ESCOLA A).  

Já na escola B, a coordenadora nos relatou que 
o projeto político pedagógico “é organizado pela 
coordenação, é formulado por todos os professores, 
funcionários, APMF e sempre um representante de 
cada setor da escola”.  (COORDENADORA B, ES-
COLA B). 

Nessa resposta, a profissional afirma que o 
PPP é organizado pelo coordenador pedagógico. 
Outro fator que merece destaque em sua fala remete 

4 Associação de Pais, Mestres e Funcionários da escola.

à participação de todo o corpo docente na elabora-
ção do PPP. A referida professora informa que cada 
professor possui uma realidade, e esta precisa ser 
considerada.

Também realizamos a pergunta para a gestora 
dessa escola, a qual nos relatou que o PPP é constru-
ído a partir de várias etapas, ou seja: 

Tem as etapas de organização onde organizamos 
grupos por série, ouvimos, discutimos e relatamos. 
É claro que para fazer isso em horário de escola 
tem que usar hora atividade, ou vamos dizer assim 
num dia chuvoso poucos alunos vêm, ai é a opor-
tunidade que temos.  Às vezes a própria secretaria 
suspende as aulas para que a escola possa concluir 
conjuntamente [...]. ( GESTORA B, ESCOLA B). 

Reelaboramos a questão e questionamos se 
para ela é importante que o PPP seja formulado co-
letivamente e fique à disposição de toda a comuni-
dade escolar, durante o ano letivo. Então, a profis-
sional respondeu: “Juntos planejamos pra que não 
seja desviado o objetivo da escola” (GESTORA B, 
ESCOLA B).  Aqui, mais uma vez, a gestora refor-
çou a questão de a escola ter muito claro seu objeti-
vo, para que não haja um desvio de percurso durante 
o ano letivo. 

Tendo em vista que o PPP não é um documen-
to que apresenta apenas as características de cada 
escola, e sim um documento que deve apresentar 
também as concepções de educação, de filosofia e 
de sociedade agregadas pela escola, formulamos 
uma pergunta sobre a fundamentação teórica do 
PPP. Na escola A obtivemos basicamente as mesmas 
respostas, tanto da gestora como da coordenadora e 
da professora: “A proposta foi formulada na LDB, 
nos PCNs, no Currículo Básico Nacional e  também  
em outros autores que [...] a gente foi pesquisando e 
foi colocando”. (GESTORA A, ESCOLA A). Tam-
bém foram mencionados pela professora A os auto-
res Lev Vygostski e Jean Piaget. 

Já na escola B, tanto a gestora como a profes-
sora e a coordenadora mencionaram apenas os auto-
res Jean Piaget e Lev Vygostski.  Com o intuito de 
verificar se os PPPs dessas escolas apresentam, em 
seu texto, as teorias dos autores citados, bem como a 
concepção que as escolas assumem sobre educação, 
filosofia e sociedade, realizamos uma análise desses 
projetos.  
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Nessa análise, podem ser consideradas algu-
mas incoerências entre o documento e as respostas 
dadas pelas profissionais. Vejamos no PPP da escola 
A: 

O PPP da Escola [...] baseia-se nos princípios éti-
cos da autonomia, da responsabilidade, da solida-
riedade e do respeito ao bem comum, nos princí-
pios políticos dos direitos e deveres de cidadania, 
do exercício à criticidade e do respeito à ordem 
democrática. (PROJETO POLITICO PEDAGO-
GICO, ESCOLA A, 2009, p.11). 

Apesar de o parágrafo apresentar conceitos 
viáveis sobre a educação e os princípios da escola, 
não nos ficam claras as concepções de filosofia e de 
sociedade que a escola possui. De acordo com Veiga 
(1998, p.13), “a discussão do projeto político-peda-
gógico exige uma reflexão acerca da concepção da 
educação e sua relação com a sociedade e a escola, o 
que não dispensa uma reflexão sobre o homem a ser 
formado, a cidadania e a consciência crítica”.   

Tendo em vista o projeto político pedagógico 
da escola B, destacamos o seguinte parágrafo: 

A escola [...] tem como linha norteadora do pro-
cesso pedagógico o construtivismo com base tra-
dicional. Embasada em alguns pensadores, o que 
se almeja não é simplesmente o repasse de con-
teúdos visando quantidade, ao contrário, busca-
-se criar condições favoráveis que facilitem o 
aprendizado de maneira prazerosa e não imposta, 
o professor nesse cenário aparece como media-
dor dessa situação, buscando despertar no alu-
no a curiosidade, a criatividade, como forma de 
construção do conhecimento sistemático, visando 
a formação do educando num todo harmonioso 
preparando-o para a vida, objetivando-o a exercer 
seu papel na sociedade como cidadão consciente e  
democrático. (2009, p.14).

Nesse parágrafo está contemplado o ensino 
tradicional, que não está ligado nem a Vygostski 
nem a Piaget. Quanto à teoria de Vygotski, fez-se a 
seguinte declaração: 

Menciona-se aqui Vygotsky, como pressuposto 
para a prática educativa. Em seus escritos relata 
que a apropriação se dá como uma interioriza-
ção da experiência sociocultural dos adultos e do 
meio que cerca a criança, ele propôs que sempre 
é necessária uma mediação, a experiência coleti-
va para que possa existir experiência individual. 
(2009, p.22).

Notamos incompatibilidade entre a men-
ção de Vygotsky como pressuposto para a prática 
educativa – a qual, segundo a citação apresentada, 
implicaria uma mediação entre aluno e professor 
para o desenvolvimento do processo de ensino e 
aprendizagem – e o que foi exposto no parágrafo 
que diz que a “escola tem como linha norteadora do 
processo pedagógico o construtivismo com base no 
tradicional”. Isso porque que nem o construtivismo 
visa à mediação entre o professor e o aluno, nem o 
ensino tradicional, o qual ocorre por meio do poder 
do professor, que não estabelece mediação com o 
aluno, pois é dotado de todo o conhecimento, e o 
aluno está na escola para aprender. 

A esse contexto podemos acrescentar Veiga 
(1998, p.61), que afirma: 

O projeto político pedagógico configura-se como 
um instrumento de trabalho que mostra o que vai 
ser feito, quando, de que maneira e por quem, para 
chegar aos resultados desejados. Deve, para tanto, 
explicitar uma filosofia e harmonizar autonomia 
definindo-lhe o compromisso com a clientela. 

 Percebemos, nessa ótica, a importância de o 
projeto político pedagógico apresentar em seu nú-
cleo o viés em que a escola acredita, a fim de se 
compreender o caminho que essa instituição irá per-
correr durante o ano letivo.  

Vale ainda lembrarmos que o projeto político 
pedagógico é um documento obrigatório nas esco-
las, pois está contemplado na Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação – LDB Lei 9394/96, em seu artigo 
12: “Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as 
normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão 
a incumbência de: I - elaborar e executar sua pro-
posta pedagógica” (BRASIL, 2007, p.18). 

A escola precisa ter consciência da necessida-
de desse documento para o desenvolvimento de um 
melhor trabalho educativo, e não formulá-lo apenas 
por imposição dos órgãos superiores educacionais, 
como afirmam Diógenes e Carneiro (2005, p.11): 

[...] o Projeto Político Pedagógico não pode ser 
encarado, apenas, como modismo ou exigência 
das instâncias centrais de decisão, mas acima de 
tudo, como tomada de consciência por parte da es-
cola, diante da sua missão e função social no atual 
contexto histórico em que vivemos. 
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Ao falarmos sobre a formulação do PPP, sa-
bemos que o coordenador pedagógico é peça fun-
damental nesse processo, mas ele não pode assumir 
essa tarefa sozinho. O que deve acontecer é o envol-
vimento e a participação de toda a comunidade es-
colar: professores, alunos, pais, comunidade, órgãos 
colegiados5, gestores, funcionários e quem mais 
quiser participar. 

Sobre esse aspecto da participação, buscamos 
também verificar como ocorre a revisão do PPP. Na 
escola B, segundo as respostas fornecidas pela ges-
tora, essa revisão ocorre sempre que for necessário 
verificar algum resultado de trabalho realizado pela 
escola. Ou, então, quando um professor sente al-
guma dificuldade em seu trabalho, como podemos 
observar na fala de uma gestora: “Quando a gente 
vai rever aquele resultado, seja ele positivo ou nega-
tivo, [...] a gente diz então vamos retomar a proposta 
pedagógica, vamos pegar e vamos ver o que é que 
temos que refazer”. (GESTORA B, ESCOLA B). 

É possível perceber que a gestora B, da es-
cola B, é bastante preocupada com o trabalho que 
a escola desenvolve, visto que ela sempre cita em 
suas falas a importância de gestores e professores 
caminharem juntos para que ninguém se desvincule 
dos objetivos estipulados, visando sempre à apren-
dizagem dos alunos. Quanto à participação no PPP, 
afirma Vasconcellos (2004, p.17): 

O Projeto Político Pedagógico é o plano global da 
instituição. Pode ser entendido como a sistemati-
zação, nunca definitiva, de um processo de plane-
jamento participativo, que se aperfeiçoa e se ob-
jetiva na caminhada, que define claramente o tipo 
de ação educativa que se quer realizar, a partir de 
um posicionamento quanto à sua intencionalidade 
e de uma leitura da realidade.   

Ao abordar essa questão da revisão do PPP 
para a professora da escola B, obteve-se a seguinte 
resposta: 

Sempre no começo do ano nas semanas pedagógi-
cas e às vezes na metade do ano, também na sema-
na pedagógica de julho, é sempre dado mais uma 
lida pra ver o que precisa reformular, pois todo 
ano muda a clientela, os alunos [...] (PROFES-
SORA B, ESCOLA B). 

5 Grêmio estudantil, Conselho Escolar, Associação de Pais, Mestres e 
Funcionários (APMF).

Nota-se, nessa resposta, um aspecto de suma 
importância: a consciência da professora em consi-
derar que todo ano mudam-se os alunos e, conse-
quentemente, as características dos mesmos.

Quando lhe apresentamos essa questão, a 
coordenadora da escola nos falou sobre a nova re-
formulação que iria acontecer, a qual estava sendo 
organizada pela Secretaria Municipal de Educação. 
Diante disso, podemos ressaltar alguns pontos cen-
trais de sua fala: 

[...] a gente vai fazer essa revisão com a ajuda 
da Secretaria que está coordenando essa revisão, 
aí a gente não tem uma ideia de como vai ser, já 
vai contar com a participação dos professores de 
cada série que já vão participar dos encontros 
[...]. Pelo menos pelo que eles estão pensando é 
para a gente analisar a nova proposta porque o 
município já está com um outro planejamento e a 
gente sabe que não é fácil, os professores levam 
tempo para se adaptar. Então jogar [...] numa se-
mana o que vai fazer durante o ano não é fácil, 
eu acho que vai ter que ser feito um trabalho bem 
feito mesmo, para que a gente tenha resultado. 
(COORDENADORA B, ESCOLA B).  

Podemos perceber que a coordenadora consi-
dera viável a nova formulação que está sendo orga-
nizada pela Secretaria Municipal de Educação; para 
tanto, ela acredita que os professores precisam de 
tempo para se adaptar à nova proposta que vem sen-
do implantada no município, pois, se não for bem 
trabalhada, não sairá do papel. 

Sobre a questão da nova formulação do PPP, 
a coordenadora da escola A também nos expõe seu 
ponto de vista: 

É interessante, tem seus prós e contras no sentido 
de que o professor vê que há um representante só 
por série; eu acredito que deveriam ser todos, não 
só um representante, principalmente dos profes-
sores. Eu acredito que todos deveriam participar, 
porque representar é difícil [...] eu tenho um pen-
samento e o outro professor pensa diferente.

Essa reformulação do PPP, que está sendo or-
ganizada pela Secretaria Municipal de Educação em 
parceria com a assessoria pedagógica externa, ainda 
está no início do processo, mas os profissionais pes-
quisados não sabem muito bem como ela irá ocorrer. 
Diante disso, não podemos nos posicionar frente a 
essa situação, pois também não sabemos, de fato, 
como ocorrerá tal implementação. 
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Vale ainda lembrar a importância de o PPP 
ser construído coletivamente, levando-se em conta 
a realidade de cada instituição e da comunidade es-
colar nela presente, pois só assim o documento se 
tornará um instrumento de trabalho para os usuários 
e oportunizará a conquista da autonomia e da gestão 
democrática às escolas, fatores de suma importância 
para o desenvolvimento das mesmas. 

Para finalizar a entrevista, formulamos uma 
questão central, a qual objetivou compreender como 
vem ocorrendo a participação do coordenador peda-
gógico na realização e implantação do projeto polí-
tico pedagógico.  

A professora da Escola A relatou que 
[...] iniciou esse ano na escola, mas que sempre 
teve livre acesso ao PPP. Ela, a coordenadora, 
estava à disposição para qualquer momento que 
o professor necessitasse [...]. (PROFESSORA A, 
ESCOLA A).  

Como a professora entrevistada não men-
cionou o trabalho do coordenador na formulação e 
implantação do PPP, estendemos a pergunta, ques-
tionando se o coordenador se envolve no projeto 
político pedagógico da escola. No entanto, a profes-
sora apenas respondeu “Sim, com certeza” (PRO-
FESSORA A, ESCOLA A).  

Também fizemos essa pergunta para a coorde-
nadora, e ela nos deu a seguinte resposta: 

 Acredito que o papel do coordenador é verificar se 
o professor está ciente de tudo que contém nele e 
auxiliá-los e orientá-los na condução da proposta.  
(COORDENADORA A, ESCOLA A).  

Como essa profissional nos havia informado 
que seu início na função de coordenadora aconte-
cera recentemente, e que, por esse motivo, não pos-
suía, ainda, uma prática de trabalho, perguntamos 
se ela pretende utilizar o PPP como ferramenta para 
desenvolver a sua ação pedagógica. Sua resposta foi 
esta:

Sem dúvida, porque uma vez que ele foi elabora-
do, que teve um trabalho e toda uma colaboração, 
se é um documento ele não pode ser engavetado e 
ele não pode ser feito meramente por fazer e dei-
xar lá e ninguém ter conhecimento. (COORDE-
NA-DORA A, ESCOLA A).  

Em decorrência da resposta apresentada pela 
coordenadora, depreende-se que a mesma tem cons-
ciência da dimensão do PPP, vendo-o como instru-
mento de seu trabalho. Ela destaca também que esse 
documento não deve ser construído para ficar enga-
vetado. 

Podemos dizer que as respostas fornecidas 
pelas profissionais nos mostraram como elas consi-
deram importante o coordenador desenvolver o seu 
trabalho mediado pelo PPP. Entretanto, não nos re-
lataram de que forma ocorre essa mediação. 

Tendo em vista a importância de o PPP ser 
formulado dentro do coletivo, Veiga (1998, p. 14) 
considera que 

[...] o processo de construção do projeto é dinâ-
mico e exige esforço coletivo e comprometimen-
to; não se resume, portanto, à elaboração de um 
documento escrito por um grupo de pessoas para 
que se cumpra uma formalidade. É concebido so-
lidariamente com possibilidade de sustentação e 
legitimação. 

Podemos entender que o processo de cons-
trução de um PPP não se resume apenas em seguir 
uma normatização, é preciso que haja um compro-
metimento da comunidade escolar, a qual precisa 
compreender esse documento como uma forma de a 
escola ampliar-se como instituição, tendo um apoio 
e um direcionamento para realizar suas ações. 

Aplicamos a mesma questão para as profissio-
nais da escola B. A primeira entrevistada foi a pro-
fessora B, para quem a participação da coordena-
dora no processo de ensino e aprendizagem “é bem 
extensa, ela é bem colaboradora com os professores, 
ela vai atrás, ela procura, se você tem dúvida ela aju-
da”. (PROFESSORA B, ESCOLA B). 

Ainda questionamos como ocorre a participa-
ção da coordenadora durante o processo de formula-
ção do PPP: “Presente, muito presente tanto na for-
mulação dos projetos, dos planejamentos, em tudo 
ela está presente”. (PROFESSORA B, ESCOLA B). 

À gestora, perguntamos quem é responsável 
pela implementação do PPP na escola: “A coorde-
nadora pedagógica com a diretora”. (GESTORA B, 
ESCOLA B). Então a indagamos sobre a participa-
ção da coordenadora nesse processo: “Normalmente 
nós ganhamos da Secretaria de Educação um espaço 
pra discussão, e ela [a coordenadora] orienta a dis-
cussão, o debate e o estudo de conteúdos. Ela prepara  
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com antecedência todo o material e lidera este pro-
cesso”. (GESTORA B, ESCOLA B).

Observa-se que, nas ações realizadas pela es-
cola, a coordenadora da escola B é bem participativa 
e atuante. Certamente, ela possui uma visão clara de 
seu trabalho como integrante da equipe gestora. Na 
fala da gestora verificou-se, também, que a coorde-
nadora gerencia as reuniões nas quais são discutidas 
as questões vigentes do projeto político pedagógi-
co da escola. No que diz respeito às reuniões reali-
zadas na escola, destacamos o que afirma Orsolon  
(2010, p.28): 

O primeiro passo nessa direção é reunir os pro-
fessores, o que não é tarefa fácil, pois trata-se de 
conciliar horários possíveis a todos. [...] É muito 
importante os professores perceberem que nesse 
horário o coordenador está totalmente envolvido 
com o grupo, pois essa atitude deverá favorecer o 
próprio envolvimento dos professores. 

Como menção a essa ideia, entendemos que, 
quando o coordenador assume seu compromisso de 
líder das reuniões, isso gera maior envolvimento dos 
professores, os quais sentem que a coordenação está 
envolvida no trabalho e, consequentemente, também 
se envolvem mais. Nota-se, assim, a importância de 
o coordenador entender sua função e trabalhar obje-
tivando a formação do coletivo, concretizando uma 
gestão democrática em que todos possam contribuir 
no ato de gerir e transformar a escola em um lugar 
acolhedor e benéfico a todos.

Finalmente, investigamos como a coordena-
dora da escola B concebe a sua participação na ela-
boração e revisão do PPP. 

Então sempre que a gente faz reunião, como agora 
a gente estava fazendo uma reuniãozinha que está 
relacionada ao projeto político pedagógico [...], 
a gente sempre procura antecipar aos professores 
aquilo que vai fazer [...] procura que eles também 
participem na elaboração do projeto com ideias 
novas [...] mas nem todos participam como a gen-
te gostaria. Aos poucos você vai vendo que as coi-
sas vão mudando mais, é um processo longo, cada 
professor tem a sua maneira de trabalhar. Assim 
você conhece o professor que você tem [...] eles 
procuram me ajudar nesse sentido. A gente sem-
pre procura ideias [...] para, na hora do recreio 
principalmente [...] envolvê-los um pouquinho 
mais (COORDENADORA B, ESCOLA B).   

 A fala da coordenadora vem ao encontro 
das falas apresentadas anteriormente pela gestora e 
pela professora, comprovando que, de fato, a coor-
denadora procura estabelecer uma boa relação com 
o corpo docente da escola, motivando-os a partici-
par mais intensamente do PPP. No entanto, outro fa-
tor vem à tona novamente, o qual remete à falta de 
motivação de alguns professores, que nem sempre 
veem a necessidade de estar participando da gestão 
do PPP. Diante disso, é necessário que o coordena-
dor e o gestor reflitam e busquem compreender os 
fatores que vem contribuindo para tal situação, a fim 
de desenvolverem mecanismos que revertam esse 
quadro. 

Quanto à constatação de resistência, Orsolon 
(2010, p.22) diz que: 

[...] o coordenador, como um dos articuladores 
desse trabalho coletivo, precisa ser capaz de ler, 
observar e congregar as necessidades dos que atu-
am na escola; e, nesse contexto, introduzir inova-
ções, para que todos se comprometam com o pro-
posto. À medida que essas novas ideias, além de 
conter algo novo, forem construídas, discutidas e 
implementadas pelos professores e coordenadores 
envolvidos, tornar-se-ão possíveis a adesão e o 
compromisso do grupo e, dessa forma, se reduzi-
rão as prováveis resistências. 

Orsolon nos mostra que o coordenador preci-
sa observar as necessidades dos professores e traba-
lhar com base nas mesmas, pois a partir do momen-
to em que a coordenação entender os anseios dos 
professores e fornecer-lhes apoio e confiança, estes 
se sentirão seguros em participar das ações propos-
tas pelo coordenador. Desse modo, a escola ganhará 
mais força para introduzir em seu núcleo a transfor-
mação e o processo de melhoria constante.  

Tendo obtidas as respostas das profissionais 
sobre essa problemática, realizamos uma análise 
nos PPPs das duas escolas, com o intuito de verificar 
se em seus textos está registrada a função do coorde-
nador no processo de formação do projeto político 
pedagógico.

A escola deve ser autônoma e, quando falamos em 
autonomia, estamos falando ou defendendo que a 
comunidade escolar tenha um grau de dependência 
e liberdade para coletivamente pensar e discutir, 
planejar, construir e executar seu PPP, entendendo 
que neste está contido o projeto de educação ou de 
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escola que a comunidade almeja, bem como esta-
belecer os processos  de participação no dia a dia 
escolar. (PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO, 
ESCOLA A, p. 189). 

Sendo a autonomia um dos benefícios que a 
efetivação do projeto político pedagógico vem ofe-
recer, faz-se necessário entendermos seu significa-
do, qual seja: [...] oferece ao sujeito oportunidade 
de participar do processo de tomada de decisão. 
Trata-se da condição do sujeito de escolher o modo 
de agir ou resolver determinado problema junto a 
seus pares. Assim, a autonomia vem se destacando 
no contexto educacional como medida de alocação 
e distribuição de recursos, reforçando o sentido de 
gestão no desempenho de suas diversas funções, au-
mentando a participação local no governo da escola 
e, ainda, no desenvolvimento de procedimentos de 
avaliação externa.

É dessa forma que o PPP vem consolidar o 
processo, visto que ele permite a participação de 
todos e ainda apresenta, em suas páginas, o direito 
de a escola conquistar autonomia por meio de sua 
concretização e do seu conhecimento, oferecendo a 
todos a oportunidade de gerir a escola. 

  
Considerações finais

Pode-se, com a realização desta pesquisa, 
pontuar ações do coordenador pedagógico para o 
desenvolvimento integral da escola. No entanto, a 
trajetória complexa marcada pelas muitas mudan-
ças pelas quais esse profissional passou, contribuiu 
para que, hoje, ele seja visto muitas vezes de forma 
errônea pela comunidade escolar, a qual acaba con-
fundindo-o com um profissional ainda autoritário e 
fiscalizador. 

Tais fatos vêm também colaborar para que 
esse profissional tenha dificuldades em desenvolver 
o seu trabalho, pois precisa realizar muitas ativida-
des que nem sempre seriam de sua responsabilidade, 
diminuindo, assim, o tempo que teria para trabalhar 
com a formação em serviço dos professores e com o 
projeto político pedagógico, que são hoje suas prin-
cipais funções. 

Acreditamos ser necessário haver uma melhor 
compreensão por parte da comunidade escolar sobre 
o trabalho que cabe ao coordenador pedagógico, a 
fim de que esse profissional possa contribuir, cada 

vez mais, com uma instituição em constante desen-
volvimento. 

Outra questão que merece destaque, nestas 
considerações, refere-se ao projeto político pedagó-
gico. A realização do presente estudo possibilitou-
-nos entender a grandeza desse documento, tendo 
em vista os inúmeros benefícios que ele pode ofe-
recer à escola. 

Foi possível perceber, nas instituições pesqui-
sadas, que ambas têm total clareza sobre a impor-
tância do PPP para o funcionamento de suas escolas, 
fato esse que consideramos como ponto positivo em 
ambas as instituições. Contudo, ainda existe certa 
resistência de alguns profissionais em trabalharem 
de acordo com o documento, desde a sua implanta-
ção até a sua implementação e avaliação. Tais aspec-
tos foram percebidos nos relatos das coordenadoras, 
as quais sentem que muitos pais e professores não 
veem a necessidade de se envolverem em tal pro-
cesso.

Acreditamos ser necessário que as escolas 
desenvolvam mecanismos de motivação e de cons-
cientização da comunidade escolar, a fim de per-
ceberem que a partir do momento em que a escola 
adotar o PPP como instrumento de trabalho, só terá 
a ganhar, pois se consolidará como uma instituição 
democrática, autônoma, e que acompanha os an-
seios e as mudanças da sociedade.

Em relação ao trabalho do coordenador peda-
gógico junto ao projeto político pedagógico, alguns 
aspectos também se destacam. As duas coordena-
doras pesquisadas reconhecem a importância do 
PPP para a realização de seus trabalhos, afirmando 
ser esse documento a base do trabalho da escola e 
o principal meio de a mesma oferecer um bom de-
senvolvimento a seus alunos. No entanto, ao nos 
remetermos às suas práticas de trabalho com esse 
documento, pouca coisa foi-nos relatado. 

A coordenadora A afirmou que iniciou nesse 
cargo há pouco tempo e, por isso, não possui uma 
prática de trabalho com o referido documento. Já a 
coordenadora B nos relatou que tenta trabalhar com 
o PPP, mas nem sempre consegue devido à falta de 
tempo, pois a demanda de trabalho na escola é gran-
de, o que dificulta sua dedicação ao projeto político 
pedagógico. 

Faz-se necessário refletirmos aqui sobre o 
PPP, pois, por meio do estudo teórico realizado para 
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a concretização deste trabalho, constatamos ser pri-
mordial que o coordenador faça uso desse projeto 
em seu trabalho. Sendo o PPP o principal documen-
to da escola, nele estão concentradas todas as inten-
ções, limitações, anseios, planos, metas e objetivos 
da mesma. É imprescindível que esse documento 
não seja elaborado apenas por questões burocráticas, 
mas seja, de fato, colocado em prática pela comuni-
dade escolar e gerido pelos sujeitos que a compõem.

Sendo o coordenador pedagógico o principal 
responsável pela efetivação do PPP, é imprescindí-
vel que ele também esteja em constante processo de 
formação. Ser coordenador pedagógico não signifi-
ca estar em uma função à frente do professor, mas 
sim estar em uma função que detém características 
de dinamismo, responsabilidade e, principalmente, 
comprometimento com a escola e com a aprendi-
zagem dos alunos. Sendo assim, ressaltamos haver 
necessidade de um olhar mais atento sobre os co-
ordenadores pedagógicos, os quais, muitas vezes, 
também precisam ser ouvidos e atendidos. Cabe aos 
órgãos superiores, às escolas, prever meios de aten-
dimento a esses profissionais, oferecendo-lhes me-
lhores condições de trabalho. Acreditamos, também, 
que é preciso haver um maior comprometimento 
com o projeto político pedagógico, a fim de que esse 
documento leve em consideração a identidade da es-
cola e de seus usuários. 

 
Referências 

ANDRÉ, M. O cotidiano escolar, um campo de estudo. In. 
PLACCO, V. M. N. de S.; ALMEIDA, L. R. de. (Orgs.). 
O coordenador pedagógico e o cotidiano da escola. São 
Paulo, Loyola, 2003.

AMDRIOLLO, D. B. Desafios e Conquistas na construção 
da gestão compartilhada. In: Gestão em rede. Curitiba: 
CONSED, 2008.  

BRASIL, Ministério da Educação. Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação. Brasília, 2007.

CLEMENTI, N. A voz dos outros e a nossa voz. In: 
ALMEIDA, L. R. de; PLACCO, V. M. N. de S. O 
coordenador pedagógico e o espaço da mudança. 8. ed. 
São Paulo: Loyola, 2010. 

DIÓGENES, E. M. N.; CARNEIRO, M. J. M. C. A gestão 
participativa e o projeto político pedagógico: um exercício de 
autonomia. Revista Brasileira de política e Administração 
da Educação. ANPAE- Associação Nacional de política e 
Administração da Educação. Rio de Janeiro, 2005. 

DUNY, A. As contradições do projeto coletivo: emancipação 
ou manipulação? In: Gestão em Rede. Curitiba: Consed, 
2005. n. 89.

FILIPKOWSKI, M. L. Do percebido à ação supervisora: 
encaminhamentos para a formação continuada. In. RIBAS, 
M. H. Formação de professores: escola, práticas e saberes. 
Ponta Grossa: UEPG, 2005.

GARRIDO, E. Espaço de Formação Continuada para o 
professor-coordenador. In: BRUNO, E. B. G.; ALMEIDA, 
L. R. de; CHRISTV, L. H. (Orgs.). O coorde-nador 
pedagógico e a formação docente. 9. ed. São Paulo: 
Loyola, 2008.

GRINSPUN, M. P. S. Zipiin (Org.). A prática dos 
orientadores educacionais. 4. ed. São Paulo: Cortez, 2001.

LUDKE, M.; MARLI, E. D. A. Pesquisa em educação: 
abordagens qualitativas. São Paulo: EPU, 1986. 

LÜCK, H. Ação integrada: administração, supervisão e 
orientação educacional. Petrópolis: Vozes, 1989.

MIZIERA, I. C. O coordenador pedagógico e o universo 
escolar. Disponível em: <www.psicopedagogia.com.
br/opiniao>.  Acesso em: 22/03/2010.

ORSOLON, L. A. M. O coordenador/formador como um 
dos agentes de transformação da/na escola. In: ALMEIDA, 
L. R. de; PLACCO, V. M. N. de S. O coordenador 
pedagógico e o espaço da mudança. 8. ed. São Paulo: 
Loyola, 2010.  

PIMENTA, S. G.: O pedagogo na escola pública. São 
Paulo: Loyola, 1991.

VASCONCELLOS, C. dos S. Coordenação do trabalho 
pedagógico: do projeto político-pedagógico ao cotidiano da 
escola. 5. ed. São Paulo: Libertad, 2004. 

VEIGA, I. P. A. Perspectivas para reflexão em torno 
do projeto político-pedagógico. In: VEIGA, I. P. A.; 
RESENDE, L. M. G. de. (Orgs.). Escola: espaço do projeto 
político-pedagógico. Campinas: Papirus, 1998.  

Enviado para Publicação: 20/06/2012
Aceito para publicação: 31/07/2012




